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   PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
Gabinete da Presidência

OFÍCIO Nº _____/2010
 

Brasília, 29 de setembro de 2010. 

A Sua Excelência o Senhor

MILTON DE MOURA FRANÇA

Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Brasília - DF

ASSUNTO:
Solicita alteração do art. 18 da Resolução nº 63 do CSJT
Senhor Presidente,

Considerando que compete ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho, enquanto órgão central da Justiça do Trabalho, zelar pela qualidade e celeridade da prestação jurisdicional entregue aos jurisdicionados, sendo esse um dos seus principais escopos; 

Considerando que, buscando alcançar o objetivo citado, editou esse Conselho a Resolução nº 63, de 28 de maio de 2010, que institui a padronização da estrutura organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, reafirmando o compromisso da Cúpula Trabalhista de conduzir a Justiça do Trabalho a um novo patamar de qualidade, em benefício da população brasileira;

Considerando que, não obstante a importância da Resolução nº 63 para uma ampla e necessária reforma na Justiça do Trabalho, existe o risco de que ela, caso seja implementada abruptamente, afete negativamente a produtividade dos Regionais, tendo em vista a profundidade das alterações que determina, 
Considerando que, ademais, segundo o relatório do grupo de trabalho encarregado de promover levantamento da realidade da Justiça do Trabalho, produzido em junho de 2008, que subsidiou a elaboração da Resolução nº 63, a principal justificativa para a padronização estipulada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho é a implantação do processo eletrônico, não havendo, entretanto, tempo hábil para o devido treinamento dos servidores e magistrados para a sua operacionalização, até 02 janeiro de 2011, quando a implementação daquela Resolução deverá estar concluída nos Regionais, consoante o que determina o seu art. 18;

Considerando que, independentemente dos referidos riscos,  é aconselhável que mudanças de grande envergadura no serviço público, como as determinadas pela Resolução nº 63, sejam sedimentadas após uma fase de transição, para efetiva e tranquila acomodação do novo modelo, sendo prudente, no caso, que a redução do contingente de servidores, cargos em comissão e funções comissionadas da área fim ocorra tão somente após comprovada a redução do volume de trabalho;   

Considerando, por fim, a realidade profundamente distinta de cada Regional, diante de um país de dimensão continental, marcado por profundas diferenças econômicas, sociais, culturais e geográficas entre os Estados da Federação, denotando a impossibilidade de aplicação da Resolução nº 63 de modo  cogente e inexorável; 

O colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho, por ocasião da reunião ordinária ocorrida em 29 de setembro do corrente ano, deliberou:

1. Fixar o entendimento de que a Resolução nº 63 não é imperativa, mas apenas referencial para os Regionais,  que deverão aplicar os seus preceitos, observadas as suas realidades.

2. Solicitar a alteração do artigo 18 da Resolução nº 63, sugerindo-se os seguintes termos:

Art. 18. Os Tribunais Regionais do Trabalho, observadas as suas peculiaridades, implementarão as medidas determinadas nesta Resolução, no prazo de 5 (cinco) anos, em harmonia com os respectivos planejamentos estratégicos. 

Certa da atenção que será dispensada ao presente pleito, apresento a Vossa Excelência minhas cordiais saudações.
Respeitosamente,
ENEIDA MELO CORREIA DE ARAÚJO

Coordenadora do Colégio de Presidentes e Corregedores

dos Tribunais Regionais do Trabalho - COLEPRECOR

